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1. TÍTULO

1.1. Relatório de Avaliação de Resultado Regulatório-ARR, contemplando a es=ma=va
do impacto na redução de fardo regulatório a par=r dos procedimentos oriundos da Resolução
ANTT nº 5.405, de 17 de agosto de 2017, e da Resolução ANTT nº 5.819, de 10 de maio de 2018,
que resultaram na alteração da Resolução nº 2.695, de 13 de maio de 2008, obje=vando a
desburocratização ao ente regulado.

 

2. INTRODUÇÃO

2.1. A Avaliação de Resultados Regulatório – ARR é um dos instrumentos
internacionalmente adotados como uma etapa importante para fortalecer o ciclo regulatório.
Esse instrumento busca responder não somente “o que” está acontecendo, mas também
inves=gar “por que” algo tem ocorrido (ou não), “quem” foi afetado e o “quanto” mudou como
consequência da ação regulatória (OCDE, 2015).

2.2. Para a boa prá=ca regulatória, conforme recomenda a Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (2012), são necessárias, dentre outras ações,
observar os custos e beneMcios da atuação regulatória, sua eficiência e consistência para assim
contribuir aos obje=vos planejados. Ademais, sugere-se que a ARR seja realizada em situações de
dispensa da Análise de Impacto Regulatório – AIR, ou em casos de maior complexidade, tal como
aqueles em que houve realização de AIR de nível II (Presidência da República, 2018).

2.3. A ARR, como um dos instrumentos de melhoria regulatória, é u=lizada no Reino
Unido como uma avaliação para as seguintes vertentes (Presidência da República, 2018):

Ao processo: analisa a ação implementada, considerando os processos empregados
e como eles contribuíram para o sucesso ou fracasso na obtenção dos obje=vos
esperados;

Ao impacto: analisa se a ação implementada de fato agiu sobre o problema
iden=ficado, quais impactos posi=vos ou nega=vos foram gerados e como eles se
distribuíram entre os grupos;

À Análise econômica: analisa se os beneMcios gerados pela ação implementada
superaram os custos.

2.4. É fundamental salientar que a sensibilização e conscien=zação desse instrumento
na Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) está ocorrendo de forma gradual, à
semelhança da AIR, a fim de criar trilhas de aprendizagem e ampliar a compreensão sobre a
finalidade da ins=tucionalização de boas prá=cas regulatórias. Diante disso, analisou-se os
impactos da desburocra/zação e simplificação dos processos norma/vos oriundos das
Resoluções nº 5.405/2017[1] e 5.819/2018 na redução de fardo regulatório para o setor
regulado.

3. OBJETIVO

3.1. O obje=vo deste trabalho é apresentar a ARR dos procedimentos oriundos da
Resolução ANTT nº 5.405, de 17 de agosto de 2017, e da Resolução ANTT nº 5.819, de 10 de maio
de 2018, que resultaram na alteração da Resolução nº 2.695, de 13 de maio de 2008, objetivando
a desburocra=zação ao ente regulado. Em resumo, serão apuradas as consequências da
simplificação procedimental da Agência quanto à autorização para execução de obras na malha
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das concessões ferroviárias.

4. EXECUÇÃO DE OBRAS NA MALHA FERROVIÁRIA

4.1. Em diversas situações a concessionária necessita expandir sua malha ferroviária,
construir ramais, pá=os, estações, oficinas e demais instalações. Também ocorrem situações em
que en=dades públicas ou privadas precisam realizar obras na faixa de domínio da ferrovia. Por
essa razão, a ANTT regulamentou, mediante Resolução ANTT nº 2.695/2008, os procedimentos
de autorização para execução de obras visando à padronização dos processos que envolviam
essas atividades.

4.2. No entanto, alguns requisitos resultavam em demora, tanto na solicitação por
parte da concessionária quanto de análise pela própria ANTT. Diante disso, a Agência publicou a
Resolução ANTT nº 5.405/2017, e, posteriormente, a Resolução ANTT nº 5.819/2018, alterando a
Resolução nº 2.695/2008 em alguns aspectos.

4.3. Segundo a área técnica responsável, a par=r dessa inicia=va, as análises de
inves=mentos no setor ferroviário realizadas pela ANTT se tornaram mais rápidas: o prazo médio
para aprovação do pleito da concessionária – autorização de inves=mentos – passou de 349
(trezentos e quarenta e nove) para 52 (cinquenta e dois) dias: uma redução de 85,10%.

4.4. Essa ação promoveu diversos beneMcios, internos e externos à ANTT. Quanto aos
beneMcios externos, destaca-se a redução do prazo para inícios das obras a serem executadas.
Isso faz com que o recurso seja dispendido em inves=mentos no setor, o qual possui um WACC
(Custo Médio Ponderado de Capital) de aproximadamente 11,04% ao ano.

 

5. MENSURAÇÃO DO FARDO REGULATÓRIO ANTES DA ALTERAÇÃO NA
RESOLUÇÃO Nº 2.695/2008

5.1. Na vigência da Resolução nº 2.695/2008, que estabelece procedimentos a serem
seguidos pelas concessionárias de serviços públicos de transporte ferroviário na obtenção de
autorização da ANTT para execução de obras na malha objeto da Concessão, o fardo regulatório
imposto ao setor regulado para 5 (cinco) anos foi es=mado em  R$ 518.435.671,23 (quinhentos e
dezoito milhões e quatrocentos e trinta e cinco mil e seiscentos e setenta e um reais e vinte e
três centavos), conforme tabela abaixo:

Tabela I – Estimativa do fardo regulatório antes da alteração na resolução Nº 2.695/2008

Fonte: Elaborada a partir dos dados fornecidos pela GPFER/Sufer
 

5.2. Os cálculos foram feitos u=lizando-se a taxa de retorno do WACC ferroviário
atualmente vigente: 11,04% ao ano[2]. Além disso, os números rela=vos ao total de
inves=mentos foram fornecidos pela área técnica competente (GPFER/Sufer). Nota-se que o
custo de 349 (trezentos e quarenta e nove) dias de espera para o ente regulado tem impacto
significa=vo no fluxo de caixa das concessionárias. Entre 2007 e 2018 o fardo regulatório médio
anual para o setor foi de R$ 103.687.134,25 (cento e três milhões e seiscentos e oitenta e sete
mil e cento e trinta e quatro reais e vinte e cinco centavos). Esse cálculo foi feito, por ano, ao
mul=plicar o total de inves=mento pela taxa do WACC referente a 349 dias e, após isso, ao se
atualizar a diferença dos montantes ob=dos, nos respec=vos anos, para a data de 31/12/2018,
corrigidos pelo IPCA (IBGE). Após realizar a soma dos valores atualizados para a mesma data
chegou-se ao montante citado (R$ 103.687.134,25). Por fim, como a metodologia u=lizada para o
cálculo do fardo regulatório considera um horizonte de 5 (anos), conclui-se que o impacto médio
nesse período chega R$ 518.435.671,23 (quinhentos e dezoito milhões e quatrocentos e trinta e
cinco mil e seiscentos e setenta e um reais e vinte e três centavos). 
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5.3. Vejamos agora a mensuração do fardo regulatório após a alteração da Resolução
nº 2.695/2008.

 

6. MENSURAÇÃO DO FARDO REGULATÓRIO DEPOIS ALTERAÇÃO NA RESOLUÇÃO
Nº 2.695/2008 (RESOLUÇÕES ANTT Nº 5.405/2017 E Nº 5.819/2018)

6.1. Após as mudanças proporcionadas pelas Resoluções ANTT nº 5.405/2017 e nº
5.819/2018, houve redução significa=va no prazo de análise dos pedidos de inclusão de
investimentos pela área técnica da Sufer. A tabela demonstra os resultados alcançados:

Tabela II – Estimativa do fardo regulatório após a alteração da resolução Nº 2.695/2008

Fonte: Elaborada a partir dos dados fornecidos pela GPFER/Sufer

 

6.2. Nota-se que, entre 2007 e 2018, a redução do custo de atraso de 349 (trezentos e
quarenta e nove) para 52 (cinquenta e dois) dias reduziu o fardo regulatório para R$
73.948.636.99 (setenta e três milhões e novecentos e quarenta e oito mil e seiscentos e trinta e
seis reais e noventa e nove centavos) projetado para 5 (cinco) anos.

 

7. MENSURAÇÃO DO FARDO REGULATÓRIO REDUZIDO

7.1. Na presente seção, analisa-se o total do fardo regulatório reduzido para o setor
regulado. O Quadro a seguir mostra os impactos em termos de custos de atraso economizados
para as concessionárias de ferrovias reguladas pela Agência:

Quadro I - Estimativa do fardo reduzido total, projetado para 5 anos

Estimativa do fardo
regulatório para cinco anos

antes da alteração na
resolução Nº 2.695/2008

 Estimativa do fardo
regulatório para cinco
anos após a alteração

da resolução Nº
2.695/2008

Estimativa do
fardo regulatório

total reduzido
(projetado para 5

anos)

(A)= calculo da Tabela I (B)= calculo da Tabela II (C)= (B)-(A)

R$ 518.435.671,23 R$ 73.948.636,99 R$
444.487.034,24

Elaboração própria

 

7.2. Percebe-se uma redução de fardo regulatório de R$ 444.487.034,24 (quatrocentos
e quarenta e quatro milhões e quatrocentos e oitenta e sete mil e trinta e quatro reais e vinte e
quatro centavos) para um período de 5 (cinco) anos.

7.3. Por fim, o gráfico I e Tabela III, abaixo, ilustram o total do fardo regulatório
reduzido para o presente caso:

Gráfico I – Diferença do fardo estimado a partir da redução do prazo de análise (de 349 dias para 52 dias)
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Fonte: Elaborado a partir dos dados fornecidos pela GPFER/Sufer

 

Tabela III – Estimativa do fardo regulatório total reduzido

Fonte: Elaborada a partir dos dados fornecidos pela GPFER/SUFER

 

7.4. Conforme observado, a par=r dos dados de 2007 e 2018 a economia para os entes
regulados decorrentes de simples alteração no prazo de análise dos projetos de inves=mentos a
serem executados pelas concessionárias tende a produzir um impacto significa=vo,
principalmente por conta dos valores de financiamento dos anos de 2011 e 2013.

 

8. CONCLUSÕES

8.1. A Avaliação de Resultado Regulatório – ARR, instrumento adotado no presente
projeto, contribuiu para análise quan=ta=va de custos regulatórios, e vem fortalecer o desenho
de uma estratégia de ins=tucionalização na Agência na busca pela melhoria do marco
regulatório.

8.2. Por outro lado, conforme observado em outros trabalhos internos, o maior desafio
vem sendo o levantamento de dados. Os dados referenciados na presente pesquisa foram
coletados via comunicações diretas com a área responsável pela fiscalização objeto do tema de
estudo, mas também foram coletadas informações via análise documental e bibliográfica,
visando inserir a metodologia de análise de custos ora pra=cada numa perspec=va de

NOTA TÉCNICA - ANTT 40 (2392268)         SEI 50500.423417/2019-01 / pg. 4



aperfeiçoamento das práticas regulatórias.

8.3. Desta forma, os resultados da presente pesquisa confirmam a busca de
desburocra=zação, pois com o advento da Resolução nº 5.405/2017 houve redução de exigências
documentais das concessionárias de ferrovias, bem como racionalização procedimental de
análise desses documentos por parte da ANTT. Isso gerou uma economia es=mada em R$
444.487.034,24 (quatrocentos e quarenta e quatro milhões e quatrocentos e oitenta e sete mil e
trinta e quatro reais e vinte e quatro centavos) para um período de 5 (cinco) anos para os entes
regulados.
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[1] Altera a Resolução nº 2.695, de 13 de maio de 2008, que estabelece procedimentos a serem
seguidos pelas concessionárias de serviços públicos de transporte ferroviário na obtenção de
autorização da ANTT para execução de obras na malha objeto da Concessão.

[2] Para detalhes ver a nota técnica NOTA TÉCNICA Nº 016/SUEXE/2015, disponível aqui:
http://www.antt.gov.br/backend/galeria/arquivos/nt_016__2015__suexe__wacc__com_anexos_3__revisada_17122015.pdf
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